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Propriedade imóvel – espécies de modos aquisitivos – continuação

Estamos, dentro do estudo da propriedade, na propriedade imóvel, mais especificamente dentro dos modos de aquisição da propriedade imóvel. Observamos que a aquisição pode ser por um modo originário ou derivado. Vimos que a aquisição por modo originário se dá quando não há relação entre domínio anterior e atual, enquanto que na aquisição por modo derivado há relação de transição.
Vimos também que na aquisição derivada esta se opera com eventual vício ou gravame.
Quando se adquire por aquisição originária, adquire-se por fato próprio, sem relação de transmissão com o domínio passado. Por isso é plena a aquisição, sem eventual vício ou gravame. Por exemplo: aquisição de propriedade por usucapião. A usucapião é um modo para conseguir o direito, e não um direito em si.
Maria adquiriu um lote de um suposto João, que na verdade era um estelionatário José, que o fez por escritura pública falsa. O suposto João celebrou compra e venda com Maria, que registrou o título aquisitivo. O registro é modo aquisitivo derivado, então Maria fez aquisição derivada. Há eventual vício ou gravame contido no título, no caso há um vício, que é a falsidade da escritura pública. A venda poderá ser desconstituída. A aquisição se dá com eventual vício ou gravame. 
Se ela adquirisse uma casa hipotecada, ela adquiriria um gravame. 
Do outro lado, Maria fica 10 anos no imóvel, edificando e vivendo lá. João, o verdadeiro, ajuíza ação reivindicatória para desconstituir a propriedade. O que Maria deve fazer? De pronto, na contestação, requerer a usucapião! O título, mesmo se falso, deixará de ter importância, pois Maria adquiriu por fato próprio.

Modos aquisitivos
Já começamos na aula passada; temos quatro tradicionais. Direito hereditário, registro, acessão e usucapião. Sobre o direito hereditário vamos falar pouco pois é tema de Direito das Sucessões. Agora o importante é saber sobre o momento em que esse modo aquisitivo ocorre e, em segundo, o efeito decorrente do direito hereditário.
Qual o momento desse modo aquisitivo? Com a abertura da sucessão. E quando se dá a abertura da sucessão? É um fato jurídico strictu sensu chamado morte.  Art. 1784: “Aberta a sucessão, a herança transmite-se, desde logo, aos herdeiros legítimos e testamentários.” 
Efeito do registro dele recorrente: vimos que o registro é modo aquisitivo, mas não basta o modo, precisa-se de um título, seguido de um registro. A escritura pública é a forma do título aquisitivo. Não basta a escritura pública de compra e venda, é preciso mais. O registro precisa ser levado ao cartório de imóveis. Aqui nasce uma questão. O registro, muitas vezes, é modo aquisitivo. Mas muitas vezes não é! Então cuidado. Pensamos que é aquele modo solene. Mas algumas vezes ele não terá o efeito de criar o direito de propriedade. Exemplo: alguém morre e João e Maria são herdeiros. O juiz, na partilha, manda expedir um formal de partilha. Quando o juiz homologa a partilha, ele emite o papel, com o nome do autor da herança, o nome do herdeiro, do quinhão hereditário. Maria vai ao cartório e registra o formal de partilha no imóvel. Ao fazer isso (registrar o formal de partilha), ela passa a ser dona do imóvel? Essa é a pergunta. Não, pois ela já era proprietária! A propriedade nasceu por um modo diverso do registro. O registro pode ter, portanto, efeito constitutivo ou apenas efeito declaratório já que a aquisição ocorreu por um modo diverso. Declaratório de que a aquisição ocorreu por modo diverso. E diverso do quê? Do registro. E qual foi o modo diverso do registro, que fez nascer a propriedade para Maria? O direito hereditário!
Se alguém for registrar uma sentença de usucapião, essa sentença não tornará alguém dono. Apenas declara a condição de proprietário, já que a usucapião já se operou. Art. 1238: “Aquele que, por quinze anos, sem interrupção, nem oposição, possuir como seu um imóvel, adquire-lhe a propriedade, independentemente de título e boa-fé; podendo requerer ao juiz que assim o declare por sentença, a qual servirá de título para o registro no Cartório de Registro de Imóveis.”
A sentença de usucapião não tem efeito constitutivo, mas declaratório. E mais: declaratório de disponibilidade administrativa. Significa, tecnicamente, que, no caso da propriedade, Maria, quando ocorreu a abertura da sucessão, aquele já era dona, e já tinha o direito de usar, gozar e dispor. Poderia, inclusive, transferir para terceiros. Quando falamos em “administrativa”, leia-se efeitos do registro público, ou benefícios do registro público.
Uma coisa é ter-se a propriedade e não ter o registro. Outra coisa é ter a propriedade por um modo que não o registro, mas fazê-lo posteriormente. Exemplo: Maria é proprietária porque o autor da herança faleceu e quer transferir. Ela pode transferir, se quiser, mas está dentro de uma comunhão, então ela só pode, por hora, ceder o direito. Daí o adquirente não poderá registrar porque faltará especialidade. Ela tem o poder de dispor, mas não tem o poder de dispor com os benefícios do registro. Quais são? Presunção relativa de domínio. Se você já usucapiu um domínio, você já é dono dele. 
Quem usucapiu de fato e nunca registrou pode alienar o imóvel, mas o adquirente não terá os benefícios do registro. Ficará com instabilidade. Quem fala bem disso é Silvio Venosa.
Esse foi o direito hereditário.

O registro
Agora sim estamos vendo o registro como modo aquisitivo. Já vimos três características do registro na aula passada: presunção relativa de domínio, causalidade e unilateralidade. Vamos completar com outras além destas três aqui.
A primeira é a oficialidade. O registro é um ato estatal. O próprio nome diz: registro público. É um ato estatal feito por delegação ao oficial do registro de imóveis. O registro sempre foi um ato oficial? Não. Antigamente o registro era feito pela Igreja, mesmo com a suposta laicidade do Estado.
Quinta característica: o registro traduz uma força probante. Que força probante é essa? Ser um documento que prova a propriedade. A propriedade pode ser provada por outros modos? Sim, como pela apresentação de testemunhas na usucapião. O registro prova a propriedade, mas essa é uma presunção relativa, pois cabe prova em contrário. 
Retificação: outra característica, clara no art. 1247: “Se o teor do registro não exprimir a verdade, poderá o interessado reclamar que se retifique ou anule.
        Parágrafo único. Cancelado o registro, poderá o proprietário reivindicar o imóvel, independentemente da boa-fé ou do título do terceiro adquirente.” 
Obrigatoriedade: aprendemos que, no Direito Brasileiro, não basta o título, é necessário o modo solene, no caso, o registro. Se temos uma aquisição intervivos decorrente de ato negociável, é obrigatório que haja o registro. Essa definição é de Serpa Lopes. Diferente do sistema francês, em que o registro é um ato opcional, pois lá basta o título. Aqui precisa-se do título e do registro. Quem registra é dono, diz a prática, apesar de ela nem sempre ser boa conselheira. Onde está isso? Art. 1245: “Transfere-se entre vivos a propriedade mediante o registro do título translativo no Registro de Imóveis.
        § 1º Enquanto não se registrar o título translativo, o alienante continua a ser havido como dono do imóvel.
        § 2º Enquanto não se promover, por meio de ação própria, a decretação de invalidade do registro, e o respectivo cancelamento, o adquirente continua a ser havido como dono do imóvel.” 
Mediante registro: ou seja, se quiser transferir, precisa ser mediante registro. Isso se for decorrente de ato negociável intervivos. O Código Civil anterior tinha um artigo, o 530, que era mais específico: “Adquire-se a propriedade imóvel:
I - pela transcrição do título de transferência no Registro do Imóvel;
II - pela acessão;
III - pelo usucapião;
IV - pelo direito hereditário.”
Constitutividade: esta característica significa que o registro faz nascer domínio. Ele constitui propriedade. Quando? Quando é modo aquisitivo. Como modo aquisitivo, obviamente, o registro faz adquirir propriedade. Faz nascer domínio.
E outra característica: a publicidade. A publicidade é a ideia que já sabemos, de que a constituição dos direitos reais traduz uma presunção de participação da sociedade. A publicidade significa isso. Por isso, jovens, o registro é público! Quando se comparece ao Cartório de Registro de Imóveis, busca-se o registro associado a determinado CPF, sem dar nenhuma explicação. Leiam a Teoria Pura do Direito! 
Última característica, a mais importante: a continuidade. Já ouviu falar em cadeia dominial? Significa a sequência da propriedade do imóvel. O sujeito do cartório é o guardião da cadeia dominial. O que vem a ser a continuidade? É uma exigência feita pelo oficial do Cartório de Registro de Imóveis. Mas é uma exigência de quê? De coincidência. Então o oficial do cartório faz uma exigência de que haja coincidência entre o titular na matrícula e o transmitente no título aquisitivo para manter a continuidade do registro, formando-se a cadeia dominial.
Vamos passo-a-passo: Maria tem um contrato de compra e venda em que o transmitente é o José. Ela é adquirente. Ela pega a escritura e vai ao cartório. O oficial nota que o titular é o José, e não o João. Ele mandará que ela volte outro dia com uma escritura em nome do José. Quem tem que transferir é o proprietário e somente ele; que é o único que pode transferir a propriedade. No momento da transferência, quem transfere tem que ser proprietário. Constará, portanto, na matrícula do imóvel: da Terracap para José, de José para João, João para Maria, etc... A matrícula é a certidão de nascimento e vida do imóvel: quem é e quem foram os proprietários daquele imóvel.
Nossa Lei de Registros Públicos trata do tema. Art. 195: “Se o imóvel não estiver matriculado ou registrado em nome do outorgante, o oficial exigirá a prévia matrícula e o registro do título anterior, qualquer que seja a sua natureza, para manter a continuidade do registro.” O oficial exigirá saber quem é o transmitente. 
Vamos seguir com algo muito interessante agora.

Registro, vontade e confiança
Para quem entende que o Direito é valor, precisa-se escolher qual valor preponderará. Um deve ser escolhido para ser tutelado. Exemplo: quando João, proprietário de um imóvel do Lago Sul, visita seu imóvel e descobre que este foi transferido para Maria, porque José, bandido, praticou o golpe acima, João teve seu bem retirado de sua propriedade sem sua vontade. O pedido reivindicatório de João será julgado procedente ou improcedente? Qualquer que seja a resposta, será julgado com base em quê? Na presunção relativa de domínio, e também observando que o Direito Brasileiro tem o art. 1247, parágrafo único, no Código Civil, que dispõe que “cancelado o registro, poderá o proprietário reivindicar o imóvel, independentemente da boa-fé ou do título do terceiro adquirente.” 
Cancelado o registro, portanto, João poderá pedir que se retifique independentemente do terceiro de boa-fé. A boa-fé é simplesmente um subprincípio da confiança. Maria agiu numa situação de confiança. Qual foi o valor tutelado? A vontade do João ou confiança da Maria? O primeiro valor.
Vamos, agora, colocar situações em que pode ocorrer uma tutela da confiança em detrimento da vontade. Pode ocorrer no campo das situações de aparência. É aqui que entramos com a teoria da aparência. Dentro do direito de propriedade ela tem um nome: propriedade aparente. Quais os pressupostos da teoria da aparência? Primeiramente perguntamos: ela produz efeitos jurídicos? Se sim, quais os pressupostos? Primeiro deles é que tenhamos um adquirente de boa-fé. E o que é boa-fé? Estamos falando em boa-fé subjetiva, que tem ampla aplicação nos direitos reais. Quando sabemos que o adquirente está de boa-fé? O conceito que a doutrina traz é: “o agente está de boa-fé quando acredita que, ao adquirir tal direito, não prejudica direito de terceiros.” É um conceito recorrente na doutrina.
Acreditar, por sua vez, é um estado anímico difícil de ser comprovado. Por isso que a lei não diz “o sujeito acredita”, mas sim usa “o sujeito ignora”. Ignora de acordo com as circunstâncias. Significa então que o agente está de boa-fé quando, ao adquirir o direito, ignora, de acordo com as circunstâncias, estar ferindo direito alheio. Boa-fé subjetiva = ignorância + circunstâncias. Não confunda com a boa-fé objetiva. 
Vamos rapidamente ver um artigo do futuro, sobre posse: “É de boa-fé a posse, se o possuidor ignora o vício, ou o obstáculo que impede a aquisição da coisa.
        Parágrafo único. O possuidor com justo título tem por si a presunção de boa-fé, salvo prova em contrário, ou quando a lei expressamente não admite esta presunção.” 
Observe bem o Estado de ignorância. É o que a lei diz. 
Art. 1202: “A posse de boa-fé só perde este caráter no caso e desde o momento em que as circunstâncias façam presumir que o possuidor não ignora que possui indevidamente.” Aqui observe a expressão circunstâncias que façam presumir que o agente ignora. 
Outro pressuposto da teoria da aparência é que o agente tem que agir no erro, que significa “falsa percepção da realidade”. Não é qualquer erro, mas um erro comum, capaz de iludir a todos. Deve ser um erro em que qualquer homem médio poderia incorrer.
E outro: o erro tem que ser escusável, em outras palavras, não grosseiro, desculpável. Orlando Gomes usa o termo “invencível”, que o professor acha inapropriado. 
Quarto: a alienação deve ser onerosa. Na verdade, esses pressupostos que estão aqui são uma tentativa da doutrina de delinear o instituto da teoria da aparência. É um instituto pedindo para ser delineado. A doutrina, na verdade, faz uma abordagem ex lege. 
Voltando ao caso João e Maria: em nosso caso, foi tutelada a vontade e não a confiança. Mas, em abstrato, qual é o valor que deve ter precedência? Autores dizem: “uma ordem jurídica avança quanto mais consegue tutelar a confiança”. Orlando Gomes também diz que, no palco do Direito, há uma constante luta entre vontade e confiança. Não existe uma hierarquia entre esses valores. O Direito Alemão, por exemplo, é mestre em tutelar a confiança.
Próxima aula: situações no Código Civil em que o legislador opta por tutelar a confiança e não a vontade. Essa é a teoria da aparência. Depois entramos em acessão. 
